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em razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício da Re-
forma, nos termos do art. 31, §1º inciso II, tendo optado o pensionista por 
receber integralmente o benefício da Reforma.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 768628
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 945 DE 03 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/942707, 2021/943267, 2021/943352 E 
2021/943132;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais.
RESOLVE:
I – Conceder, o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/942707 e anexos, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1- A contar de 20/04/2021:
I.1.1-33,34% em favor de ERIK CARVALHO BARROSO, na condição de filho 
menor de vinte e um anos, no valor de R$1.040,38 (hum mil, quarenta 
reais e trinta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 
30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.1.2- 33,33% em favor de ICARO CARVALHO BARROSO, na condição de fi-
lho menor de vinte e um anos, no valor de R$1.040,38 (hum mil, quarenta 
reais e trinta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 
30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.1.3- 33,33% em favor de TIFANI CARVALHO BARROSO, na condição de 
filha menor de vinte e um anos, no valor de R$1.040,38 (hum mil, qua-
renta reais e trinta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 
29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso 
II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total de R$3.121,13 (três mil, cento e vinte e um reais e treze 
centavos) provenientes do óbito da ex-segurada Maria Rosilene Fernandes 
Carvalho, pertencente ao quadro de servidores ativos da Secretaria de 
Estado de Educação, onde ocupava o cargo de professor classe I, matrícula 
n. 57189635/1, falecida em 20/04/2021.
I.2- A contar de 26/08/2021:
I.2.1-25% em favor de ERICO COSTA BARROSO, na condição de compa-
nheiro, no valor de R$ 948,39 (novecentos e quarenta e oito reais e trinta 
e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso 
I, 14, inciso X e alínea “e”, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 
30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2.2-25% em favor de ERIK CARVALHO BARROSO, na condição de filho 
menor de vinte e um anos, no valor de R$ 948,39 (novecentos e quarenta 
e oito reais e trinta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 
29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso 
II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2.3- 25% em favor de ICARO CARVALHO BARROSO, na condição de filho 
menor de vinte e um anos, no valor de R$ 948,39 (novecentos e quarenta e 
oito reais e trinta e nove centavos) fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 
30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2.4- 25% em favor de TIFANI CARVALHO BARROSO, na condição de filha 
menor de vinte e um anos, no valor de R$ 948,39 (novecentos e quarenta 
e oito reais e trinta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 
29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e §2º, inciso II da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso 
II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total de R$ 3.793,57 (três mil, setecentos e noventa e três 
reais e cinquenta e sete centavos), provenientes do óbito da ex-segurada 
Maria Rosilene Fernandes Carvalho, pertencente ao quadro de servidores 
ativos da Secretaria de Estado de Educação, onde ocupava o cargo de pro-
fessor classe I, matrícula n. 57189635/1, falecida em 20/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com efei-
tos financeiros retroagindo à data do óbito para os interessados Erik Carvalho 
Barroso, Icaro Carvalho Barroso e Tifani Carvalho Barroso e à data do reque-
rimento (26/08/2021) para o interessado Erico Costa Barroso, respeitando-se 
os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.

III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º, 
do art. 40, da Constituição Federal/1988 com a redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com a redação da Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido das cotas individuais dos pensionistas remanescentes para fins 
de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 768639
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 899 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1153735.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$6.765,92 (seis 
mil, setecentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos), em 
favor de MARIETA PALHETA SANTOS, na condição de cônjuge do ex-se-
gurado Ronaldo Santos, pertencente ao quadro de inativos da então Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Pessoal - SEGUP, onde 
exerceu o cargo de Investigador de Polícia, mat. nº 59837/1, falecido em 
18/09/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 768140
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 901 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1361761.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Incluir no benefício de pensão por morte concedido pela Portaria PS 
nº 2165 de 02/08/2021 o beneficiário LUIS GABRIEL TEIXEIRA QUEI-
ROZ, nos termos do parecer técnico constante nos autos do Processo nº 
2021/1361761, ficando os percentuais assim distribuídos entre os depen-
dentes habilitados:
I.1 – 33,34% em favor de PATRÍCIA ALMEIDA QUEIROZ, na condição de 
cônjuge, no valor de R$ 2.034,22 (dois mil, trinta e quatro reais e vinte e 
dois centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
I.2 – 33,33% em favor de ALVARO MIGUEL ALMEIDA QUEIROZ, na con-
dição de filho menor, no valor de R$ 2.034,22 (dois mil, trinta e quatro 
reais e vinte e dois centavos), com fundamento no que dispõem os ar-
tigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput 
e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.3 – 33,33% em favor de LUIS GABRIEL TEIXEIRA QUEIROZ, na con-
dição de filho menor, no valor de R$ 2.034,22 (dois mil, trinta e quatro 
reais e vinte e dois centavos), com fundamento no que dispõem os ar-
tigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput 
e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
Perfazendo o total de R$6.102,65 (seis mil, cento e dois reais e sessenta 
e cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Domingos Braga 
Queiroz, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado 
do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento/PM, mat. nº 
5061970/1, falecido em 12/03/2021.
II – A inclusão do beneficiário se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(30/11/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior 


